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RESUMO

- ..., 0 recurso especial acha-se limitado apenas a alegacéo de divergéncia com a Simula n° 483 (*) do
Supremo Tribunal Federal, em cujo verbete se 1&: "E indispensavel a prova da necessidade, na retomada de
prédio situado em localidade para onde o proprietario pretende transferir residéncia, salvo se mantiver,
também, a anterior, quando dita prova sera exigida". - As instancias ordinarias, soberanas no exame da
prova, concluiram que o ora recorrente comprovou a necessidade da retomada do imével, merecendo
destaque os fundamentos da sentenca que foram acolhidos pelo acérdao reformado em grau de embargos:
"A jurisprudéncia por outro lado, ndo € infensa a retomada para uso eventual, ocasional ou esporadico, s
impondo ao retomante a prova da necessidade (AT 8-2-60), que na espécie, foi satisfatoriamente produzida
e até implicitamente reconhecida pela ré ao admitir que o autor, de fato, exerce atividades continuas nesta
cidade, ndo se Ihe podendo exigir, assim, que, em funcdo de seus negocios, tenham sempre que se
hospedar em hotéis, quando possui imével residencial préprio no qual pode se alojar." - O fundamento
essencial dos embargos infringentes € no sentido de que ndo se deve conceder a retomada para uso
eventual do imével. - Ora, a SUmula supramencionada exige tdo-somente, em caso de retomada sem a
mudanca de domicilio, a comprovacgéo da necessidade do prédio. - O recorrente atendeu a tal requisito -
comprovacao da necessidade do prédio. - O acordao de que se recorre divergiu flagrantemente da Simula
n° 483 (*) do Supremo Tribunal Federal. Ac. de 29-06-1990 DJ de 1-10-1990 Arquivo do EMFOR - STJ/315
EMFOR 511

EMENTA
O proprietério, fazendo prova da necessidade, pode retomar o imdvel, para uso préprio, ainda que eventual,
mesmo que continue a morar com a familia em outra unidade da Federacéo.



